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RELATÓRIO FINAL DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

 

No dia 13 de janeiro de 2016 pelas, 14:30 horas, no Salão Nobre do edifício da Câmara Municipal de Alfandega da Fé, 

reuniu o júri do procedimento, nomeado por despacho do Sr.º Vice - Presidente da Câmara Municipal, datado de 04 de 

novembro de 2015, e ao abrigo do disposto na alínea b e c) do n.º1 do artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos, 

com o objetivo de proceder à elaboração do presente relatório. 

 

Este relatório foi elaborado nos termos do artigo 124.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-

Lei nº. 18/2008, de 29 de Janeiro, na redação atual tendo como referência os elementos abaixo discriminados, cujos 

documentos se encontram em anexo. 

 

Ajuste direto 

 

Data: 04-11-2015 

 

Designação do júri: Despacho de 04-11-2015 

Entidade competente: Câmara Municipal de Alfandega da Fé 

 

Membros designados para integrarem o júri: 

Presidente: Ruí Amílcar Gonçalves 

1º Vogal Efetivo: Nuno Miguel Jacinto 

2º Vogal Efetivo: José Manuel Torres 

 

Objeto da contratação: Aquisição contínua de diverso material para a reparação da rede geral de saneamento  

Período de 6 meses. 

 

Preço base:  

 

PARTE I - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

1. Após a verificação da ordenação da lista dos concorrentes e da abertura das propostas, que decorreu no dia 24 de 

novembro de 2015, elaborou-se o seguinte mapa: 

 

Denominação do 

concorrente 

 

Data de envio 

do convite 

 

 

Proposta 

 

Prazo de 

entrega 

 

Data de 
receção 

 

Preço 

 

Fernando Joaquim Vilares 

 

05-11-2015 

 

23-11-2015 

 

23-11-2015 

 

14.666,35  

 

José Joaquim Gomes 

 

05-11-2015 

 

23-11-2015 

 

23-11-2015 

 

16.056,80  

 

 

 

 

2016,INFOR,I,DF,303



 
 
 

  
 
PG.01_PROC.07_IMP.05  DAF/SETOR ECONOMICO E FINANCEIRO 2 de 4 
 

Pedido de esclarecimentos e rectificação das peças do procedimento: 

Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º do CCP, foram solicitados esclarecimentos pelos interessados sobre a interpretação 

de alguns materiais mencionados na Cláusula 1.ª do Caderno de Encargos (chamadas das peças concursais), os quais 

foram prestados e divulgados esclarecimentos pelo Júri e notificados a todos os interessados, conforme documento 

submetido via email no dia 16/11/2015, às:11:12 horas. 

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 64.º do CCP o prazo para apresentação de propostas foi prorrogado até às 

23:59 horas, do dia 23/11/2015. 

 

Análise das propostas  

O Júri do procedimento após a receção das propostas pelos concorrentes indicados, procedeu à análise das propostas, 

e, em função da aplicação do critério previamente fixado o do mais baixo preço, e demais requisitos do procedimento, 

averiguando em relação a cada concorrente os seguintes aspetos: 

Documentos identificativos da entidade prestadora de serviços e ou fornecimento de bens, nomeadamente, certidão 

permanente; 

Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o 

modelo constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos, que se anexa; 

Informação que contenha o Preço Global da proposta; 

Lista de preços unitários; 

Quaisquer outros aspetos que o concorrente considere relevantes para a apreciação da proposta. 

 

PARTE II - O JÚRI VERIFICOU: 

3.1. Que o concorrente: Fernando Joaquim Vilares 

a) Apresentou proposta em conformidade com o convite e o caderno de encargos. 

b) Nestes termos, considera-se aceite a sua proposta. 

3.2. Que o concorrente: José Joaquim Gomes 

a) Apresentou proposta em conformidade com o convite e o caderno de encargos. 

b) Nestes termos, considera-se aceite a sua proposta. 

 

PARTE III - O JURI DELIBEROU: 

1. A admissão da proposta apresentada pelo concorrente: Fernando Joaquim Vilares e do José Joaquim Gomes. 

 

Nota: 

Relativamente à apreciação da proposta do José Joaquim Gomes, o Júri do concurso por lapso deveria té - lo elimina-lo 

na fase de apreciação das propostas, por apresentar um preço base superior ao estipulado nas peças do procedimento 

(caderno de encargos e convite). 

Assim, de acordo com os fundamentos previstos no n.º1 do artigo 124.º do CCP - Código dos Contratos Públicos, o Júri 

deliberou por unanimidade excluir a proposta do concorrente José Joaquim Gomes, uma vez que não cumpre a 

observância de alguns pressupostos legais vigentes do CCP - Códigos dos Contratos Públicos, nomeadamente da 

alínea d) do artigo 70.º do CCP - Códigos dos Contratos Públicos, uma vez que o valor da proposta apresentada (preço 

contratual) excede o valor do preço base proposto a concurso, apresentando-se em desconformidade com o n.º3 da 

Cláusula 5.ª do Caderno de Encargos, deste procedimento. 

 

Não se verificando uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, não se verifica a 

necessidade de proceder a nova audiência prévia, de acordo com o n.º2 do artigo 124.º do CCP - Código dos Contratos 

Públicos. 
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PARTE III  CONCLUSÃO: 

Analisadas as propostas, nos termos e com os fundamentos que antecedem, o Júri do procedimento propôs, tendo em 

conta o critério de adjudicação previsto no procedimento e demais requisitos do presente do ajuste direto a admissão da 

proposta apresentada pelo concorrente Fernando Joaquim Vilares. Procedeu assim à ordenação das propostas dos 

concorrentes, depois de ponderadas as observações dos concorrentes, efectuadas ao abrigo do direito de audiência 

prévia, modificando no presente procedimento o teor e as conclusões do relatório preliminar.  

 

Ordenação das propostas 

 

Concorrente 

 

Preço Total 

 

Posição 

 

Fernando Joaquim Vilares 

 

14.666,35  

 

1.ª 

 

 

Audiência Prévia: 

Nos termos do artigo 123.º, do CCP, o Júri do procedimento procedeu ao envio do relatório preliminar a todos os 

concorrentes, aos quais fixou até ao dia 21 de dezembro de 2015, para se pronunciarem, por escrito, através de registo 

eletrónico ao abrigo do direito de audiência prévia, de acordo com o artigo 123º, do CCP.  

Durante o prazo fixado, de audiência prévia o concorrente Fernando Joaquim Vilares, enviou uma comunicação via 

email, onde fez observações ao relatório preliminar, previamente enviado pelos serviços; as quais foram ratificadas, pelo 

Júri, como se pode verificar no presente relatório; considerando-se assim ratificado o relatório preliminar. 

 

Proposta: 

Após ratificação ao relatório preliminar incluída no presente relatório, o Júri do procedimento deliberou: 

Nos termos do n.º.1 e 2 do artigo 124.º do CCP, propor a entidade competente para a decisão de contratar a proposta 

do concorrente Fernando Joaquim Vilares por ter sido considerada a melhor proposta, atendendo ao critério 

previamente estabelecido, e por ter cumprido com os pressupostos e demais requisitos do procedimento, de acordo 

com as peças do procedimento (convite e caderno de encargos); por seguinte mantém - se a ordenação das propostas, 

depois de efetuadas as ratificações já supra citas, e, conforme se pode observar no quadro seguinte: 

 

Concorrente 

 

Preço Total 

 

Posição 

 

Fernando Joaquim Vilares 

 

14.666,35  

 

1.ª 

 

 

Cumpre ao Júri do procedimento submeter ao órgão competente para a decisão de contratar, todos os documentos do 

procedimento, incluído as propostas, cabendo a este decidir sobre a aprovação das mesmas para efeitos de 

adjudicação, nos termos do n.º3 e 4 do artigo 124.º do CCP. 

 

Cabe também ao órgão competente para a decisão de contratar, autorizar a despesa inerente ao contrato celebrar 

(artigo 36.º do CCP). 

 

Cabe finalmente, ao órgão competente para a decisão de contratar, aprovar a minuta do contrato, juntamente com a 

decisão de adjudicação (n.º2 do artigo 98.º). 
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No que respeita a apresentação dos documentos de habilitação, por parte do adjudicatório, os mesmos são exigidos 

nos termos do n.º4 do artigo 126.º do CCP. 

 

Fixação do prazo de 5 (cinco) dias úteis para o adjudicatório apresentar os documentos de habilitação previstos no 

artigo 81.º 1 do CCP. 

 

Cabimento para a realização da despesa através do n.º1943/2015, e compromisso n.º71/2016 e classificação 

económica 07010411, e PAM 2011/I/90 correspondente ao preço proposto acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Caso a entidade competente para a decisão de contratar aprove a decisão do júri e atribua a adjudicação ao 

concorrente mencionado, o contrato/adjudicação será pelo montante de 14.666,35  (catorze mil seiscentos e sessenta e 

seis euros e trinta e cinco cêntimos) acrescido do IVA a taxa legal em vigor. 

 

 

 

O Júri 

 

Presidente: ______________________________________________ 

 

 

1º. Vogal Efetivo _________________________________________ 

 

 

2º. Vogal Efetivo _________________________________________ 
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MINUTA DE CONTRATO: AQUISIÇÃO CONTINUA DE DIVERSO MATERIAL PARA 

A REPAÇÃO DA REDE GERAL DE SANEAMENTO PARA O PERIODO DE 6 

MESES 

 

 
Entre: Câmara Municipal de Alfândega da Fé, contribuinte nº 506647498, com sede em Alfândega da Fé, aqui 

representada pelo Vice  Presidente da Câmara Municipal, Eduardo Manuel Dobrões Tavares, com poderes bastantes 

para o efeito, e de ora em diante designada por primeiro outorgante; 

 

e 

 

Fernando Joaquim Vilares, contribuinte nº175104069, com sede na Rua Vale do Boi,  5350- 061 Alfandega da Fé, 

neste acto representada por Fernando Joaquim Vilares, com poderes bastantes para o efeito, adiante designada por 

segunda outorgante; 

Celebram, o presente contrato de fornecimento de bens, ao abrigo do disposto no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei nº18/2008, de 29 de Janeiro, na sua versal actual e de acordo com a justificação do art.º 

20º/1 a), do Código dos Contratos Públicos, e precedido de procedimento por ajuste direto, o qual se rege pelas 

cláusulas seguintes: 

 

Cláusula 1.ª 

Objecto 

1.O presente contrato tem por objecto a aquisição contínua de diverso material para a reparação da rede geral de 

saneamento para o período de seis meses, pelo segundo outorgante ao primeiro outorgante nomeadamente: 

Código Quantidade/un Descrição do material 

1 20 TAMPA DE FERRO FUNDIDO REDONDA D400 60CM 

2 15 TAMPA DE FERRO FUNDIDO REDONDA B125 60CM 

3 10 TAMPA DE FERRO FUNDIDO LISA 50X50CM B125 

4 20 TAMPA DE FERRO FUNDIDO LISA 50X50CM D400 

5 10 TAMPA DE FERRO FUNDIDO LISA 30X30CM B125 

6 10 TAMPA DE FERRO FUNDIDO LISA 30X30CM D400 

7 150 TUBO PVC DN200 PN4 

8 200 TUBO PVC DN125 PN4 

9 10 TUBO PVC DN50 PN4 

10 15 TUBO PVC DN40 PN4 

11 10 CURVA PVC DN200  90º PN4 

12 10 CURVA PVC DN125  90º PN4 
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13 10 CURVA PVC DN50  90º PN4 

14 10 CURVA PVC DN40  90º PN4 

15 10 CURVA PVC DN200  45º PN4 

16 10 CURVA PVC DN125  45º PN4 

17 10 CURVA PVC DN50  45º PN4 

18 10 CURVA PVC DN40  45º PN4 

19 30 TUBO CORRUGADO PRETO SN8 DN 315MM 

20 30 TUBO CORRUGADO PRETO SN8 DN 200MM 

21 30 ARO DE BETÃO D1000MM X A500MM X E80MM 

22 20 ARO DE BETÃO D1000MM X A300MM X E80MM 

23 30 CONE CONCENTRICO DN MAIOR 1000MM DN MENOR 
600MM ALTURA 700MM ESP. 100MM 

24 10 CONE EXCENTRICO DN MAIOR 1000MM DN MENOR 

600MM 

25 5 FORQUILHA SIMPLES PVC DN90 

26 5 FORQUILHA SIMPLES PVC DN40 

27 5 FORQUILHA DE REDUÇÃO SIMPLES PVC DN90 X 50 

28 5 FORQUILHA DE REDUÇÃO SIMPLES PVC DN200 X 125 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

1. Para a realização do fornecimento objeto do presente contrato, a primeira outorgante pagará à segunda outorgante a 

quantia de 14.666,35 (catorze mil seiscentos e sessenta e seis euros e trinta e cinco cêntimos) a que acresce o IVA à 

taxa legal. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída à Câmara Municipal de Alfândega da Fé. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo de vigência e execução do contrato 

O contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato, entra em 

vigor na data da sua assinatura e cessa a sua vigência logo que atingido o primeiro dos seguintes limites:  

a) Pelo prazo de seis meses;  

b) Ou até ao limite do preço contratual. 

 

Cláusula 4.ª  

Local de entrega dos bens  

1. O fornecimento dos bens objeto do contrato deve ser entregue no local solicitado pelo Armazém, impreterivelmente 

até dois dias após o pedido prévio dos serviços do contraente público; 

2. O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, todos os 

documentos que sejam necessários para a boa e integral utilização e ou funcionamento daqueles. 
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Cláusula 5.ª  

Obrigações da primeira outorgante 

Pelo fornecimento, objecto do presente contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

caderno de encargos, a primeira outorgante obriga-se a pagar ao fornecedor dos bens o preço constante da proposta 

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 6.ª  

Obrigações da segunda outorgante 

1.Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas cláusulas 

contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta, sendo o transporte dos mesmos da sua 

responsabilidade do fornecedor; 

b) Obrigação de garantia dos bens; 

c) Quando os produtos solicitados não se encontrem em perfeitas condições ou quando forem fornecidos produtos 

diferentes dos solicitados, o Município de Alfândega da Fé reserva-se no direito de devolver os produtos em questão, 

tendo o contraente que proceder à sua substituição no prazo de 12 horas, contadas a partir da notificação por parte do 

Município de Alfândega da Fé. 

2. O fornecedor é responsável perante o Município de Alfândega da Fé por qualquer defeito ou discrepância dos bens 

objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 

 

Cláusula 7.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. A segunda outorgante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa à primeira outorgante, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do 

contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objecto de 

qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado directa e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 

público à data da respectiva obtenção pela segunda outorgante ou que esta seja legalmente obrigada a revelar, por 

força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

 

Cláusula 8.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 1 ano a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à protecção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas colectivas.  

 

Cláusula 9.ª  

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Alfândega da Fé, nos termos das cláusulas anteriores, devem ser pagas no 

prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Alfândega da Fé, das respetivas faturas. 
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2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos bens objeto do contrato. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Alfândega da Fé, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n°1, as faturas são pagas através de 

cheque/transferência bancária. 

 

Cláusula 10.ª 

Resolução por parte da primeira outorgante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o Município de Alfândega da Fé pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao fornecedor e não 

determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo contraente público. 

3. A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba ao Município de Alfândega da Fé nos 

termos gerais de direito. 

 

Cláusula 11.ª 

Resolução unilateral pela primeira outorgante, independentemente de incumprimento pela segunda outorgante 

1. A primeira outorgante pode resolver unilateralmente o presente contrato por razões de interesse público, devidamente 

fundamentado, e mediante o pagamento à segunda outorgante de justa indemnização. 

2. A indemnização a que a segunda outorgante tem direito corresponde aos danos emergentes e aos lucros cessantes, 

devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos. 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução por parte da segunda outorgante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na Lei, o fornecedor pode resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 3 meses ou o montante em divida exceda 25% 

do preço contratual, excluindo juros. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. Nos casos previstos na alínea a) do número 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada 

à Câmara Municipal de Alfândega da Fé, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este 

último cumprir as obrigações em atraso, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já realizadas 

pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato com exceção daquelas a que se 

refere o artigo 444° do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 13.ª  

Documentos contratuais e prevalência 

1. Fazem parte integrante do presente contrato, os esclarecimentos e as rectificações relativas ao caderno de encargos, 

a proposta adjudicada e os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a prevalência e determinada pela ordem 

que neles se dispõe. 
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3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1 e o clausulado do presente contrato, prevalecem os 

primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteúdo do contrato propostos pelo primeiro outorgante e aceites pelo 

segundo outorgante. 

 

Cláusula 14.ª 

Direito e fiscalização 

A primeira outorgante assegura, mediante poderes de direcção e fiscalização, a funcionalidades da execução do 

contrato quanto à realização do interesse público visado pelo presente contrato.  

 

Clausula 15.ª 

Resolução de conflitos 

Os conflitos emergentes do presente contrato serão resolvidos no Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela. 

 

Cláusula 16.ª 

Comunicação e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

 

Cláusulas 17.ª 

Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  

 

Cláusulas 18.ª 

Contagens dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Clausula 19.ª 

Disposições finais 

1. O procedimento relativo ao presente contrato foi autorizado por despacho de 04-11-2015 do Sr.º Vice - Presidente da 

Câmara Municipal de Alfândega da Fé. 

2. O fornecimento objeto do presente contrato foi adjudicado por despacho de , do Sr.º Vice - Presidente 

da Câmara Municipal. 

3. A minuta relativa ao presente contrato foi aprovada por despacho  

4. O encargo total, com exclusão do IVA, resultante do presente contrato 14.666,35 (catorze mil seiscentos e 

sessenta e seis euros e trinta e cinco cêntimos). 

5.O presente contrato será suportado por conta das verbas inscritas no orçamento da Câmara Municipal de Alfândega 

da Fé, sob a rubrica orçamental com a classificação económica 07010411, compromisso nº 71/2016 do orçamento de 

2016. 
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6. Verifica-se o cumprimentado dos requisitos legais impostos pela Leinº8/2012, de 21 de Fevereiro, que aprova as 

regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas.  

7. Os pagamentos a efetuar em resultado da execução do presente contrato, obedecerão as normas constantes do 

regime da administração financeira do Estado (DL 155/92, de 28 de Julho). 

8. Este contrato foi elaborado em duplicado, sendo um exemplar para cada um dos outorgantes. 

Depois de a segunda outorgante ter juntado os documentos de habilitação referidos no art. 81º, do Código dos 

Contratos Públicos, o contrato foi assinado pelos representantes de ambas o outorgante. 

 

Alfândega da Fé, 13 de janeiro de 2016. 

 

O Vice - Presidente da Câmara Municipal de Alfândega da Fé  

________________________________________________  

(Eduardo Manuel Dobrões Tavares) 

 

 

Fernando Joaquim Vilares 

 

________________________________________ 

(O representante legal da empresa) 
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